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Apresentação

Entre os dias 27 e 30 de agosto de 2024, a Faculdade de Direito de Franca recebeu o 

Congresso Internacional de Direito, Políticas Públicas, Tecnologia e Internet. O evento 

reuniu acadêmicos, profissionais, pesquisadores e estudantes, promovendo o debate 

interdisciplinar sobre o impacto das inovações tecnológicas no campo jurídico e nas políticas 

públicas. A programação envolveu Grupos de Trabalho (GTs) organizados para aprofundar 

temas específicos, abordando desde o acesso à justiça até as complexidades da regulação 

tecnológica, com ênfase na adaptação do sistema jurídico aos avanços da inteligência 

artificial e da automação.

O GT 6 – Direito, Políticas Públicas, Tecnologia e Internet II reuniu debates sobre temas 

centrais do congresso, enfatizando a interseção entre direito, políticas públicas, tecnologia e 

internet. Realizado de maneira on-line no dia 30 de agosto de 2024, este grupo de trabalho 

abordou tópicos que refletem as transformações e desafios da era digital, com foco nas 

implicações jurídicas e nas políticas públicas para o uso da tecnologia e da internet. As 

discussões deste GT oferecem uma visão aprofundada sobre como a tecnologia impacta os 

direitos e as regulamentações, propondo abordagens que equilibrem inovação e 

responsabilidade jurídica.
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Resumo

Esta pesquisa aborda a importância das cidades inteligentes como uma referência inovadora 

de desenvolvimento sustentável, tendo por objetivo melhorar a qualidade de vida da 

população e a eficiência na gestão dos recursos naturais e infraestruturas urbanas. Utilizou-se 

o método dedutivo e metodologia qualitativa com pesquisa bibliográfica para indagar o papel 

das Smarts Cities na eficiência da administração pública e a sua utilidade como um 

instrumento de interação entre Estado, sociedade e setor privado, destacando a contribuição 

na superação de desafios e a promoção de governança inteligente com o intuito de promover 

cidades mais sustentáveis, resilientes e inclusivas.

Palavras-chave: Smarts cities, Desenvolvimento urbano, Tecnologia, Sustentabilidade

Abstract/Resumen/Résumé

This research addresses the importance of smart cities as an innovative reference for 

sustainable development, aiming to improve the population's quality of life and efficiency in 

the management of natural resources and urban infrastructure. The deductive method and 

qualitative methodology were used with bibliographical research to investigate the role of 

Smarts Cities in the efficiency of public administration and their usefulness as an instrument 

of interaction between the State, society and the private sector, highlighting the contribution 

in overcoming challenges and the promotion of smart governance with the aim of promoting 

more sustainable, resilient and inclusive cities.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Smart cities, Urban development, Technology, 
Sustainability
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INTRODUÇÃO 
 

A década de 1990 no Brasil foi marcada por um movimento de privatizações, baseada 

na percepção de que o setor público era ineficiente, levando à institucionalização do princípio 

da eficiência, ora prevista no artigo 37 da Constituição Federal de 19881 (Figueiredo, 2016). 

Apesar de se tratar de um consenso de que a implementação das Smart Cities deve resultar em 

um aumento na eficiência da gestão de recursos e dos serviços públicos, o desenvolvimento 

urbano exige uma visão holística que integre diversos elementos: a população e seus territórios, 

os governos, as tecnologias, as infraestruturas e os recursos naturais.  

Essa concretização de um futuro baseado na ideia de sustentabilidade, conforme 

preconizado pela Agenda 21 e sustentado pela Agenda 2030, está intrinsecamente ligada à 

conscientização da importância da defesa e proteção do meio ambiente e a qualidade de vida 

da população. Neste panorama, as cidades tradicionais enfrentam diversos desafios 

socioambientais, como a poluição, o congestionamento e o desperdício de recursos. Em 

contrapartida, as cidades inteligentes oferecem um modelo inovador de desenvolvimento 

urbano oriundas da integração de tecnologias e práticas urbanas eficientes, o que requer um 

planejamento cuidadoso, com a participação ativa da população e a colaboração entre diferentes 

setores da sociedade.  

Diante desse cenário, esta pesquisa desdobra-se em duas etapas distintas, por meio do 

qual se busca responder a seguinte indagação: de que forma as Smart Cities podem contribuir 

na promoção da sustentabilidade ambiental e na eficiência da administração pública? Para 

promover este estudo, utilizou-se a metodologia qualitativa com pesquisa bibliográfica e 

método dedutivo sobre o tema. Como objetivos específicos, pretende-se analisar o papel das 

Smart Cities sob a perspectiva da sustentabilidade ambiental e o seu impacto na eficiência da 

administração pública, bem como compreender como as tecnologias avançadas podem 

colaborar para a construção de uma gestão pública mais transparente, eficiente e voltada 

precipuamente para as necessidades dos cidadãos. 

 

1 O papel das cidades inteligentes na promoção da sustentabilidade ambiental  
 

 
1 Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998). 
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As cidades inteligentes se configuram como um modelo inovador de desenvolvimento 

urbano, onde utiliza de forma cooperante os recursos ao seu serviço viabilizando a fomentação 

da qualidade de vida da população e da administração efetiva, promovendo assim o 

desenvolvimento sustentável e a adaptação urbana (Angelidou; Psaltoglou; Komninos, 2015).  

As Smart Cities têm por intuito criar um modelo de sustentabilidade urbana utilizando-

se das vantagens trazidas pelas tecnologias, como os fluxos de dados e as TICs, buscando 

implementar essa nova concepção de cidade no que se refere as cidades tradicionais, realizando 

as devidas e necessárias adaptações relacionadas a eficiência no que concerne aos recursos 

limitados à disposição. Conforme prelecionam Prado e Santos (2014, p. 30):  
As Smart Cities fazem uso de TIC, bem como dos dados disponíveis, para alcançarem 
a condição de mais inteligentes e eficientes no uso de recursos, o que resulta em uma 
redução de custos, economia energética, aperfeiçoamento de serviços, melhora na 
qualidade de vida e contenção da pegada ambiental. Trata-se de um ambiente urbano 
que funciona. 

 

Essa abordagem inovadora se traduz na oferta de serviços públicos modernos e 

eficientes, que impactam positivamente na gestão dos recursos naturais e no bem-estar da 

população, realizando com isso uma repercussão na administração sustentável de recursos 

naturais e bem-estar dos indivíduos, conseguindo atenuar problemáticas advindas do sistema 

urbano. Pode se dizer, então, que essa é a cidade que rompe com padrões estabelecidos pelo 

Planejamento Urbano Tradicional, pois, faz uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação, onde consegue realizar a criação de um espaço com integração e inovação 

através da atuação ativa de todos (Prado; Santos, 2014).  

Ao aliar tecnologia e participação social, as cidades inteligentes demonstram o 

potencial de construir um futuro mais sustentável e próspero para todos. Através da criação de 

espaços mais integrados, eficientes e inclusivos, as cidades inteligentes podem contribuir para 

a redução das desigualdades sociais, a proteção do meio ambiente e a melhoria da qualidade de 

vida da população. 

As metas estabelecidas por esses modelos de cidade em relação a sustentabilidade, 

visam integrar o desenvolvimento tecnológico em diversas áreas e funções, tais como gestão 

energética, recursos naturais, qualidade do ar, rede de serviços, economia, segurança dos 

cidadãos, entre outros (Campisi; Severino; Al-Rashid et al., 2021). Desta forma, para que ocorra 

todos esses intentos, uma sequência de medidas ambientais, econômicas e sociais, de forma 

organizada e ajustada devem ser efetivadas para reduzir o impacto ambiental, solucionar crises 

ecológicas e expandir o capital humano (Campisi; Severino; Al-Rashid et al., 2021).  
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Com o avanço em direção a um futuro fundamentado no desenvolvimento sustentável, 

conforme preconizado pela Agenda 21 e ratificado pela Agenda 2030, há a necessidade de se 

implementar uma conscientização por parte de todos os indivíduos, e de formar agentes de 

mudança que praticam atos ambientais melhores. Assim, uma cidade sustentável é um espaço 

onde as pessoas conseguem compreender que possuem a capacidade contributiva para 

transformar o ambiente onde vivem, sendo agentes ativos de transformação (Romero, 2007, p. 

51). 

Por esse raciocínio, essas tecnologias possibilitam uma maior monitorização para 

diversos impactos ambientais, como a redução dos gases provenientes do efeito estufa, dos 

resíduos nos oceanos, e até mesmo a sujidade nas ruas. Tudo isso, é um trabalho proveniente 

das Smart Cities que enfrentam as demasiadas formas de degradação do meio ambiente com o 

objetivo de que esses danos sejam minorados (Campisi; Severino; Al-Rashid et al., 2021). 

Logo, para que haja uma atenuação de impactos nas cidades em relação aos recursos e bens 

ambientais, é de suma importância que haja uma gestão que produza efeitos e a existência de 

tecnologias que consigam aprimorar o que é relacionado a infraestrutura (Joshi; Saxena; 

Godbole et al., 2016).  

Desta feita, as cidades inteligentes caminham lado a lado com o desenvolvimento 

sustentável ao representarem um caminho promissor para a promoção da sustentabilidade 

ambiental, pois incitam em uma sociedade a ampliação da economia, da concorrência das 

cidades, da atuação ambiental e social (Kourtit; Nijkamp, 2012). Portanto, a fusão da tecnologia 

e um planejamento urbano consciente, tem o poder de modificar as cidades em ambientes mais 

sustentáveis, agradáveis para se viver e resilientes. 

 

2 O impacto das Smart Cities na eficiência da administração pública 

 
Como visto anteriormente, o conceito de Smart Cities emerge como um paradigma 

inovador de integração de sistemas inteligentes e infraestruturas físicas, delineando um novo 

modelo de gestão urbana assentado em princípios tecnológicos e científicos. Essa abordagem 

propõe um afastamento da visão tradicional de cidade para otimizar a vida urbana em diversos 

aspectos, que vão desde a mobilidade e segurança pública até a gestão ambiental e promoção 

da sustentabilidade (Gaudencio, 2015). 

Nesse contexto, a eficiência é entendida como a capacidade de produzir um 

determinado resultado com o mínimo de desperdício de recursos. No entanto, essa definição 

depende de como se define "resultado", "desperdício" e "recurso". A escolha inadequada desses 
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parâmetros pode levar à implementação de sistemas mais eficientes, mas que não alcançam os 

objetivos de melhorar a qualidade de vida da população, gerando resultados ineficazes 

(Figueiredo, 2016). 

Por esse raciocínio, a influência das Smart Cities no setor público assume um papel 

fundamental como principal gestor dos recursos e das ferramentas tecnológicas disponíveis. 

Isso implica na implementação de medidas que promovam a preservação do meio ambiente e 

contribuam para a melhoria da mobilidade urbana, de forma eficiente e transparente, buscando 

sempre a otimização dos recursos financeiros e a promoção do bem-estar social (Gaudencio, 

2015). 

A convergência entre a administração pública e as Cidades Inteligentes (Smart Cities) 

emerge como uma resposta à crescente demanda por uma governança mais eficiente e 

participativa, que se materializa por meio de um modelo de gestão denominado governança 

inteligente, que nada mais é do que uma parceria estratégica entre o governo e os cidadãos para 

a promoção do desenvolvimento urbano sustentável (Machado, 2023). 

Com efeito, a interação entre o Estado e atores não estatais é mediada por duas práticas 

principais: Parcerias Público-Privadas (PPPs) e lobby. Enquanto as PPPs configuram 

instrumentos jurídicos que permitem a colaboração entre o setor público e o privado para a 

implementação de projetos de interesse público, o lobby consiste na atividade de influência 

política exercida por grupos de interesse, como empresas e entidades privadas, com o objetivo 

de pressionar governantes e parlamentares a tomar decisões favoráveis a demandas relacionadas 

à implementação de soluções tecnológicas e a flexibilização de regras para facilitar a 

participação do setor privado (Reia; Cruz, 2023). 

Apesar disso, a implementação da governança inteligente como ferramenta para 

aprimorar a gestão pública enfrenta diversos obstáculos. Entre essas dificuldades, destaca-se a 

falta de financiamento, que se configura como um dos principais entraves para a viabilização 

dessa política, especialmente em um contexto de “crise fiscal do setor público e escassez de 

recursos orçamentários” (Machado, p. 6, 2023). Tais desafios se originam, em parte, da herança 

de modelos administrativos tradicionais, ainda presentes em muitas cidades, e da persistência 

de desigualdades sociais, que limitam o acesso à tecnologia e à inovação para segmentos da 

população (Machado, 2023).  

No entanto, existem diversas soluções que podem ser adotadas para superar esses 

desafios, como como a busca por parcerias, a implementação gradual, a exploração de modelos 

de financiamento inovadores e a demonstração dos benefícios da governança inteligente, cujo 

sucesso exige a presença de um elemento fundamental: a liderança (Mendes, 2020). Essa 
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liderança se traduz na figura de um gestor público capacitado para articular diferentes 

interlocutores e que contenha uma equipe de profissionais com expertise na utilização de 

sistemas inteligentes, na análise de dados e na definição de soluções otimizadas, com foco na 

efetividade e na otimização de recursos (Mendes, 2020). 

A interconexão desses elementos é fundamental para a construção de cidades mais 

inteligentes, que utilizem seus recursos e potencialidades de forma eficiente e sustentável 

(Souza; Neto, 2020). Governos, empresas, academia e sociedade civil precisam trabalhar em 

parceria para criar um ambiente propício à experimentação de novas tecnologias e à 

implementação de soluções inovadoras na gestão pública. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A transformação de uma cidade em Smart Cities se configura como um processo 

complexo e multifacetado que exige planejamento estratégico, ações em etapas e a participação 

ativa da população. Isso envolve a formação de agentes de mudança comprometidos com as 

melhores práticas ambientais que promovam a sustentabilidade, incentivando os atores sociais 

a utilizarem plenamente os instrumentos de proteção e defesa disponíveis para assegurar este 

direito inalienável. 

Como resultado da pesquisa verificou-se que as Smart Cities representam uma 

mudança paradigmática no modelo de gestão pública do espaço urbano,  pois consubstancia a 

adoção de novas práticas e ferramentas de gestão e na utilização estratégica de tecnologias 

inteligentes, cuja concretização se dá através de um planejamento estratégico voltado à 

sustentabilidade ambiental, da participação ativa da população e da gestão pública qualificada, 

contribuindo efetivamente para a proteção e sustentabilidade.  

Sob a perspectiva da sustentabilidade, as Smart Cities contribuem socialmente para a 

construção de um futuro mais inclusivo e sustentável, formando sistemas inteligentes que 

promovem a cooperação entre setores da administração pública e liderança inovadora que 

conseguem melhorar a vida urbana, principalmente em relação ao consumo consciente e a 

economia circular.  

Essa jornada contínua exige investimento à longo prazo e compromisso das diferentes 

administrações municipais para garantir o desenvolvimento desse novo modelo de forma 

sustentável, bem como o alcance dos objetivos traçados. Nesses termos, a busca pela eficiência 

em Smart Cities deve ser ponderada com cuidado, uma vez que o sucesso da iniciativa depende 
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de diversos fatores e exige um compromisso constante por parte das administrações públicas e 

da sociedade civil. 
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